
ATENÇÃO: Este e-mail foi enviado a partir de uma fonte externa ao Sisema. Nunca forneça dados
pessoais, especialmente usuários/senhas de acesso. Não envie ou abra quaisquer links/anexos, a menos
que você tenha certeza da identidade do remetente.

Encaminho para conhecimento e orientação à interessada.

Atenciosamente,

De: Elenay Souza <elenay@institutoterra.org>
Enviado: quarta-feira, 22 de julho de 2026 12:22
Para: SEI - IEF <sei.ief@meioambiente.mg.gov.br>; Programa de Concessão de Unidades de Conservação
<parc@meioambiente.mg.gov.br>
Assunto: Acesso SEI - Edital IEF nº 01/2026- Projeto Rio Doce Mais Vida
 

 
Bom dia,
 
Podem me confirmar uma informação?
Fizemos a solicitação do cadastramento do usuário externo para participação do Edital IEF nº 01/2026- Projeto
Rio Doce Mais Vida através do email urfbio.riodoce@meioambiente.mg.gov.br e o usuário foi aprovado
conforme e-mail anexo.
 
É necessário que seja enviado para os seus email-s também ou com este cadastro já estamos aptos a
participar do edital?
 
Podem me confirmar se para participação do referido edital, se apenas o cadastro no SEI é suficiente ou há
mais alguma ação necessária?
 
Desde já agradeço!
 
 
 
 
--
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Outlook

Acesso SEI - Edital IEF nº 01/2026- Projeto Rio Doce Mais Vida

De Sigrid de Aquino Neiva <sigrid.neiva@meioambiente.mg.gov.br>
em nome de
Projeto Restamb <restamb@meioambiente.mg.gov.br>

Data Qui, 23/07/2026 14:29
Para elenay@institutoterra.org <elenay@institutoterra.org>

1 anexo (4 MB)
2026 Cartilha para Utilização do SEI pelos Proponentes.docx;

Prezada,

1.Sobre o cadastro em si: o cadastramento de usuário externo no Sistema Eletrônico de Informações
- SEI é um procedimento de âmbito estadual, vinculado ao Portal Gov.br, e não precisa ser
comunicado separadamente ao IEF/DCRE - a aprovação que vocês já receberam é suficiente e válida
para qualquer órgão do Estado de Minas Gerais que utilize o SEI, não apenas para este Edital. Não é
necessário reenviar essa confirmação para nossos e-mails.

2. Confirmação de acesso efetivo ao sistema
O cadastro foi criado, mas isso não garante, por si só, que o acesso esteja ativo. É necessário que o
representante indicado (Sr. Sérgio) realize o login no SEI (Portal Gov.br / ambiente de Usuário
Externo) para confirmar que o acesso está funcionando corretamente, com antecedência ao início do
prazo de entrega das propostas.

3. Documentação complementar exigida pela Cartilha do Usuário Externo
Além do cadastro inicial, é necessário reunir cópias digitalizadas de:

Termo de Declaração de Concordância e Veracidade, preenchido e assinado;
Procuração, Termo de Posse, Ata ou outro documento que comprove o vínculo entre o
representante legal que fez o cadastro e a entidade proponente.

Esses documentos devem ser encaminhados, em formato digital, para
sei.ief@meioambiente.mg.gov.br, com cópia para parc@meioambiente.mg.gov.br.

4. Esclarecer que o cadastro não substitui a leitura do Edital
O cadastro no SEI é apenas a condição de acesso ao sistema para peticionamento - não equivale a
estar apto a elaborar a proposta. É indispensável que a proponente faça a leitura integral do Edital
IEF nº 01/2026 e de todos os seus Anexos (https://www.ief.mg.gov.br/edital-ief-n%C2%BA-
01/2026-projeto-rio-doce-mais-vida), com atenção especial ao Anexo II — Critérios para Avaliação
das Propostas, que orienta a elaboração da proposta técnica e da Estimativa de Custos.

5. Como a proponente pode confirmar que está tudo certo
Orientar que a forma mais segura de confirmação é o próprio acesso ao SEI: o representante deve
logar no ambiente de Usuário Externo e verificar se consegue visualizar as funcionalidades de
peticionamento. Qualquer inconsistência de acesso deve ser tratada diretamente pelo e-mail
sei.ief@meioambiente.mg.gov.br.

6. Sobre a participação no Edital: o cadastro no SEI é uma condição prévia necessária, mas não
suficiente, para participar do processo de seleção pública. Conforme os itens 7.1 a 7.4 do Edital IEF
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nº 01/2026, a efetiva participação exige que, dentro do prazo de elaboração da proposta e entrega
dos documentos (27/07/2026 a 07/08/2026, conforme cronograma oficial), a proponente:

inicie processo no SEI utilizando o tipo de peticionamento eletrônico "Edital IEF 01/2026 -
RESTAMB" (nomenclatura corrigida pela Errata nº 01);
anexe todos os documentos previstos no item 3.1 do Edital (Formulário de envio de proposta,
Estimativa de Custos conforme Anexo III, Balanço Patrimonial do último exercício, documentos
de comprovação de experiência, e documentação de compatibilidade salarial) - 
https://www.ief.mg.gov.br/edital-ief-n%C2%BA-01/2026-projeto-rio-doce-mais-vida;
preencha e assine eletronicamente, dentro do próprio ambiente do SEI, o "Formulário de
envio de proposta".

Ou seja: o cadastro como usuário externo permite o acesso ao sistema, mas a participação no
certame só se concretiza com o peticionamento completo, dentro do prazo específico de entrega de
propostas - que ainda não está aberto (inicia em 27/07/2026). Fiquem atentos também ao item
7.3.2 do Edital: caso haja mais de um peticionamento, apenas o último será considerado válido para
julgamento.

Atenciosamente,

Instituto Estadual de Florestas - IEF
Diretoria de Conservação e Recuperação de Ecossistemas - DCRE
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Outlook

RE: Pedido de Esclarecimento – Edital IEF nº 01/2026 - Instituto Ekos Brasil

De Sigrid de Aquino Neiva <sigrid.neiva@meioambiente.mg.gov.br>
em nome de
Projeto Restamb <restamb@meioambiente.mg.gov.br>

Data Qui, 23/07/2026 16:20
Para Camila Dinat <camila.dinat@ekosbrasil.org>
Cc Marina Tiengo <marina.tiengo@ekosbrasil.org>; Maria Cecilia <maria.cecilia@ekosbrasil.org>

Prezadas senhoras,
Seguem abaixo os esclarecimentos feitos pelo Instituto Ekos em relação ao Edital IEF nº 01/2026.

E-mail 1
1. Os recursos para pagamento aos beneficiários (PSA) estão contemplados no valor global de R$
63.541.813,74, ou virão de outra fonte orçamentária do IEF/SEMAD?

As despesas com o pagamento de PSA compreendem parcela do valor global estimado para a
parceria. O Eixo Temático VI classifica o PSA, na Tabela 3 do Termo de Referência (item 4.2 - Gastos
Gerais), como "despesa finalística condicionada", integrante dos Gastos Gerais custeados pelo
Contrato de Gestão. O próprio Termo de Referência afirma que  "a gestão operacional e financeira
das ações deste eixo competirá à entidade executora". Não há previsão, em nenhum dos documentos
do Edital, de fonte orçamentária paralela do IEF para o pagamento direto aos beneficiários.

2. O limite de R$ 5.950.690,43 refere-se estritamente ao salário-base, e a margem até 24,45% se
destina a encargos e benefícios - está correto?

Confirmado. O valor de R$ 5.950.690,43 é "apurado exclusivamente com base em salários-base e
bolsas estágio, sem a inclusão de encargos sociais, trabalhistas, benefícios ou provisões" (item 4.1 do
TR), enquanto percentual de limite, na importância de 24,45% do valor global, aplica-se ao total de
"Gastos com Pessoal", "incluindo salários, encargos e benefícios" devendo ser observado no
momento da celebração do instrumento jurídico com a entidade vencedora do certame. Logo, na
fase de seleção, caberá à proponente preencher o arquivo denominado "Estimativa de Custos"
incluindo, para cargo da equipe mínima ou equipe adicional, se for o caso, os valores dos salários
bases para cada perfil profissional, já considerando as atualizações provenientes das Convenções
Coletivas aplicáveis, nos termos das diretrizes contidas no Termo de Referência. O desdobramento
formal entre essas parcelas ocorre apenas na celebração do Contrato de Gestão, mas a lógica
descrita pela proponente está correta.

Após a celebração, contudo, a Memória de Cálculo constitui referencial para a destinação dos
recursos e não vincula necessariamente os gastos da Organização Social ao longo da execução, nos
termos do art. 33 do Decreto Estadual nº 47.553/2018, cabendo ao OEP acompanhar a adequação
das despesas e, quando necessário, solicitar justificativas para os gastos realizados em desacordo
com o planejamento. Ademais, eventuais modificações no contrato de gestão são possíveis. Porém,
deverão observar as hipóteses e os procedimentos de aditamento previstos nos arts. 61 a 63 do
referido Decreto, incluindo a devida instrução processual pelo OEP e a submissão à análise de
conformidade técnica da SEPLAG. As alterações de dotação orçamentária e a correção de erros
formais poderão ser formalizadas mediante termo de apostila, assinado pelo dirigente máximo do
OEP, apensado à documentação do contrato de gestão e de seus aditivos e publicado nos sítios
eletrônicos do OEP e da Organização Social. Tais ajustes deverão ser devidamente fundamentados,
inclusive a partir do acompanhamento físico e financeiro realizado pela comissão de monitoramento,
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nos termos do art. 46 do Decreto, e observar o interesse público, a disponibilidade orçamentária e as
demais disposições legais e contratuais aplicáveis.

3. É possível remanejar internamente os Gastos Gerais para elevar o valor de área meio (R$
1.108.549,00 / 1,74%), mantendo o valor global e o teto de pessoal? Caso negativo, o limite é
absoluto e intransponível?

É um teto absoluto na fase de proposta - o Termo de Referência estabelece que o valor "não poderá
exceder" R$ 1.108.549,00 no momento da celebração do instrumento jurídico. Eventual revisão
futura, já na execução contratual, submete-se à regra do item 11.13 do Edital: "A estimativa de
custos elaborada pela entidade sem fins lucrativos vencedora servirá de parâmetro para a elaboração
da Memória de Cálculo do Contrato de Gestão, sendo admitida revisão, de acordo com o interesse
público e desde que preservados os critérios para avaliação das propostas e os aspectos que
norteiam este processo de seleção pública."

Trata-se, contudo, de dispositivo de natureza excepcional: sua incidência pressupõe análise de risco a
ser promovida pelo próprio Órgão Estatal Parceiro - o IEF -, já na fase de elaboração da Memória de
Cálculo do Contrato de Gestão, de modo a resguardar o atendimento às variáveis que balizam a
segurança jurídica do Edital e do processo de seleção pública (preservação dos critérios de
julgamento, do valor global e da ordem de classificação das propostas). Não se trata, portanto, de
uma prerrogativa disponível à proponente para ser exercida unilateralmente na elaboração de sua
proposta técnica.

Assim, para fins de participação no certame, compete às entidades interessadas observarem
integralmente os valores-limite fixados para cada categoria de despesa sujeita a teto, tal como
estabelecidos na versão vigente do Termo de Referência e da Errata nº 01, disponíveis na íntegra em:
https://www.ief.mg.gov.br/edital-ief-n%C2%BA-01/2026-projeto-rio-doce-mais-vida. Não é, portanto,
um remanejamento à disposição do proponente na elaboração da proposta.

4. O limite de R$ 110.000,00 para bens permanentes é teto absoluto, ou pode ser negociado com
justificativa técnica e compensação por remanejamento?

Mesma lógica da resposta anterior: o TR afirma que o valor "não poderá exceder R$ 110.000,00". A
Tabela 4 (relação mínima de bens) já é dimensionada para caber dentro desse teto. Há flexibilidade
quanto a quais bens compõem a lista, mas não quanto  ao limite de gastos  em si, que  poderá ser
revisto pela via formal de interesse público já citada  no momento da celebração do instrumento
jurídico mediante a apresentação de justificativa técnica e análise de viabilidade jurídica do caso.

Após a celebração, contudo, a Memória de Cálculo constitui referencial para a destinação dos
recursos e não vincula necessariamente os gastos da Organização Social ao longo da execução, nos
termos do art. 33 do Decreto Estadual nº 47.553/2018, cabendo ao OEP acompanhar a adequação
das despesas e, quando necessário, solicitar justificativas para os gastos realizados em desacordo
com o planejamento. Ademais, eventuais modificações no contrato de gestão são possíveis. Porém,
deverão observar as hipóteses e os procedimentos de aditamento previstos nos arts. 61 a 63 do
referido Decreto, incluindo a devida instrução processual pelo OEP e a submissão à análise de
conformidade técnica da SEPLAG. As alterações de dotação orçamentária e a correção de erros
formais poderão ser formalizadas mediante termo de apostila, assinado pelo dirigente máximo do
OEP, apensado à documentação do contrato de gestão e de seus aditivos e publicado nos sítios
eletrônicos do OEP e da Organização Social. Tais ajustes deverão ser devidamente fundamentados,
inclusive a partir do acompanhamento físico e financeiro realizado pela comissão de monitoramento,
nos termos do art. 46 do Decreto, e observar o interesse público, a disponibilidade orçamentária e as
demais disposições legais e contratuais aplicáveis.

5. Se a OS comprovar execução integral e qualificada da mobilização, mas não atingir a meta
numérica de Termos de Compromisso por decisão negativa do produtor (fator alheio à sua
governabilidade), como o IEF avaliará?
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O Indicador 3.2 (execução física do PIP) tem, expressamente, mecanismo de exceção para "fatores
alheios à governabilidade da Organização Social" (Relatório de Evento Obstativo - ver resposta 6). Já
os Indicadores 1.3 (Taxa de conversão em Termos de Compromisso) e 2.2 (adesão ao PRA Produzir
Sustentável) não têm, no texto do Programa de Trabalho, esse mesmo mecanismo específico: sua
fórmula já é relativa ao fluxo do próprio período ("Termos assinados ÷ manifestações de interesse
válidas no período"), e a decisão negativa do produtor é tratada como parte do risco inerente à
natureza voluntária da adesão, expressamente reconhecida no TR ("a adesão... possui caráter
voluntário, não sendo obrigatória"). 

O próprio dimensionamento das metas percentuais no Quadro de Indicadores (Anexo II do Contrato
de Gestão) confirma esse entendimento: as metas do Indicador 1.3, do 1º ao 10º Período Avaliatório,
são graduais e nunca atingem 100% — 40% (2º ao 4º PA), 45% (5º e 6º PA), 50% (7º e 8º PA) e 55%
(9º e 10º PA). O Indicador 2.2 segue lógica semelhante: 60% (2º ao 4º PA), 65% (5º ao 7º PA) e 70%
(8º ao 10º PA). Essa progressão indica que o IEF, ao dimensionar as metas, já incorporou uma taxa de
insucesso esperada em relação à demanda gerada em cada período - a não conversão de parte das
manifestações de interesse em adesão formal já é uma variável precificada na própria meta, e não
um desvio a ser tratado como exceção pontual.

Assim, a avaliação desses dois indicadores já é estruturalmente tolerante a uma parcela de recusas
voluntárias dos produtores rurais, na medida em que as metas nunca exigem conversão integral da
demanda gerada. Um resultado abaixo de 100% não configura, portanto, desempenho insatisfatório
automático - a OS será avaliada pela Nota de Cálculo de Desempenho (0 a 10) aplicável à faixa de
cumprimento da meta efetivamente pactuada para o período.

6. O Relatório de Evento Obstativo pode ser usado para justificar o não atingimento das metas dos
indicadores 1.3 e 2.2, sem prejuízo à nota global trimestral?

Pela redação literal do Programa de Trabalho, o Relatório de Evento Obstativo está vinculado
especificamente ao Indicador 3.2. Contudo, o Anexo III do Contrato de Gestão - Da Sistemática de
Avaliação prevê cláusula mais ampla: "A comissão de avaliação somente poderá se utilizar do
expediente da desconsideração de indicadores ou produtos, expurgando-os da nota global do
Contrato de Gestão no período avaliatório, em situações excepcionais e devidamente
justificadas."  Essa cláusula não está limitada ao indicador 3.2, mas seu uso depende de análise
discricionária e caso a caso da comissão de avaliação, mediante justificativa formal apresentada pela
OS, e concordância do OEP.

7. Em caso de nota "Insatisfatória" decorrente exclusivamente de indicadores de adesão
voluntária, quais as consequências para os repasses e para a manutenção do Contrato de Gestão?

A Cláusula Décima Sexta da Minuta do Contrato de Gestão (item 16.4.5) prevê rescisão unilateral em
caso de  "apresentação de desempenho insatisfatório em avaliação de resultados do Contrato de
Gestão, sem justificativa formal e coerente".  Contudo, uma nota insatisfatória isolada, decorrente
comprovadamente de fatores de adesão voluntária alheios à governabilidade da OS e devidamente
justificada, não configura, por si só, causa automática de rescisão. Quanto aos repasses: o Anexo II do
CG estabelece que "a liberação de cada parcela está condicionada à realização da respectiva
avaliação trimestral pela Comissão de Avaliação e à aprovação do supervisor do contrato".  Nesse
sentido, não há previsão de bloqueio de repasse em casos de desempenho insatisfatório constatado
pela entidade parceira em relação à execução do Programa de Trabalho.

E-mail 2 - Complementar
1. Indicador 3.3 (PSA): quando serão esclarecidas as restrições orçamentárias que definirão as
áreas elegíveis? Há valor de ressarcimento por hectare já praticado pelo IEF? Propriedades podem
perder o benefício ao longo do projeto?

A proporção técnica (até 1 ha conservada para cada 1 ha restaurada, limite de 5 ha por imóvel) já
está fixada no Indicador 3.3 do Programa de Trabalho
(Retificação_Anexo_II_CG_Programa_de_Trabalho_Edital_IEF_01_2026)
[https://www.ief.mg.gov.br/edital-ief-n%C2%BA-01/2026-projeto-rio-doce-mais-vida].
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Quanto às restrições orçamentárias específicas que definirão, na prática, quais áreas efetivamente
receberão PSA dentro desse universo elegível, é importante esclarecer que o Termo de Referência já
estabelece algumas das balizas técnicas, ambientais e territoriais que norteiam essa priorização, e
que se aplicam de forma transversal a todas as ações do projeto, inclusive ao PSA. A execução
contempla a meta física de 400 hectares (em propriedades privadas) de restauração florestal ao
longo dos primeiros 5 anos de vigência contratual, priorizando imóveis rurais com até 4 módulos
fiscais, condicionada à adesão voluntária dos proprietários e ao atendimento dos requisitos legais e
técnicos aplicáveis.

A delimitação das áreas prioritárias, e, por consequência, o universo dentro do qual as restrições
orçamentárias operarão a seleção final, considera os seguintes critérios técnicos, ambientais e
territoriais, previstos no Termo de Referência:

I – existência de passivos ambientais em Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reservas Legais
(RL);
II – grau de degradação ambiental;
III – vulnerabilidade ambiental do território;
IV – relevância ecológica e potencial de conectividade da paisagem;
V – viabilidade técnica das ações de restauração e conservação ambiental;
VI – localização em zonas de amortecimento de Unidades de Conservação;
VII – localização em áreas com potencial para criação de Unidade de Conservação na sub-bacia do rio
Santo Antônio, conforme diretrizes do Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva;
VIII – ocorrência de áreas suscetíveis a enchentes e inundações;
IX – existência confirmada de espécies de flora e fauna ameaçadas de extinção, especialmente da
ictiofauna, em trechos ripários adjacentes; e
X – aderência às diretrizes territoriais, ambientais e operacionais do Projeto e do Programa Pra
Produzir Sustentável.

Ou seja: as restrições orçamentárias não operarão de forma aleatória ou meramente financeira: elas
incidirão sobre um universo de áreas já qualificado por esses critérios técnicos de priorização,
cabendo ao IEF, na fase de execução, definir a ordem de atendimento dentro desse universo,
conforme a disponibilidade orçamentária de cada período avaliatório (Cronograma de Desembolsos,
Anexo II do Contrato de Gestão).

O detalhamento operacional será tratado nos Manuais Operativos do Eixo VI, a serem entregues
após a celebração do Contrato de Gestão.

Quanto à possibilidade de perda do benefício ao longo do projeto: o próprio Indicador 3.3 estabelece
que a elegibilidade ao PSA depende de validação técnica contínua - incluindo a verificação da taxa
mínima de sobrevivência de mudas e demais critérios de desempenho ambiental - e que a
participação no projeto "não configura direito subjetivo automático ao recebimento do pagamento".
Isso indica que a elegibilidade a pagamentos futuros pode ser afetada caso a propriedade deixe de
atender aos critérios técnicos de manutenção exigidos, e também os critérios da Lei Federal nº
14.119/2021, a qualquer momento, durante o período de pagamento.

A respeito dos valores praticados por hectare, não há no momento, projetos vigentes com
Pagamento por Serviços Ambientais no estado de Minas Gerais.

2. O limite de R$ 110.000,00 mal cobre a lista mínima do TR - essa é a interpretação correta, ou
pode ser negociado na elaboração da memória de cálculo?

Sobre o questionamento, as entidades deverão dimensionar os custos dessa categoria, no momento
da celebração do instrumento jurídico, observando o limite pactuado para essas despesas. Eventuais
negociações para ampliação de valores pré-fixados no Edital dependerão de motivação técnica
consistente e análise de viabilidade jurídica pelo OEP. [https://www.ief.mg.gov.br/edital-ief-
n%C2%BA-01/2026-projeto-rio-doce-mais-vida].
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Após a celebração, contudo, a Memória de Cálculo constitui referencial para a destinação dos
recursos e não vincula necessariamente os gastos da Organização Social ao longo da execução, nos
termos do art. 33 do Decreto Estadual nº 47.553/2018, cabendo ao OEP acompanhar a adequação
das despesas e, quando necessário, solicitar justificativas para os gastos realizados em desacordo
com o planejamento. Ademais, eventuais modificações no contrato de gestão são possíveis. Porém,
deverão observar as hipóteses e os procedimentos de aditamento previstos nos arts. 61 a 63 do
referido Decreto, incluindo a devida instrução processual pelo OEP e a submissão à análise de
conformidade técnica da SEPLAG. As alterações de dotação orçamentária e a correção de erros
formais poderão ser formalizadas mediante termo de apostila, assinado pelo dirigente máximo do
OEP, apensado à documentação do contrato de gestão e de seus aditivos e publicado nos sítios
eletrônicos do OEP e da Organização Social. Tais ajustes deverão ser devidamente fundamentados,
inclusive a partir do acompanhamento físico e financeiro realizado pela comissão de monitoramento,
nos termos do art. 46 do Decreto, e observar o interesse público, a disponibilidade orçamentária e as
demais disposições legais e contratuais aplicáveis.

3. O valor de R$ 5.950.690,43 seria insuficiente considerando toda a equipe do início ao fim do
projeto, com dissídio anual de 5% - poderá ser revisto diante de dados de mercado?

Informa-se que o preenchimento correto e adequado do arquivo "Estimativa de Custos" prevendo a
remuneração para cada perfil profissional exigido, respeitando o limite de pessoal aplicável, qual seja
R$ 5.950.690,43, considerando a vigência inicial do Contrato de Gestão, é condição para a
classificação das proponentes. Nesse sentido, o item 4.1 do TR é expresso - "caso o valor proposto
pela proponente exceda o limite máximo estabelecido para a despesa de pessoal... a proposta será
desclassificada". 

Sobre o percentual de atualização pela CCT, esclarecesse que este poderá ser revisto, desde que o
somatório final, que compreende a remuneração + CCT de todos os cargos, incluindo a equipe
adicional, se aplicável, não extrapolar o valor limite da categoria. 

Quanto à possibilidade de revisão do próprio teto de R$ 5.950.690,43 já na fase de execução
contratual, aplica-se o item 11.13 do Edital: "A estimativa de custos elaborada pela entidade sem fins
lucrativos vencedora servirá de parâmetro para a elaboração da Memória de Cálculo do Contrato de
Gestão, sendo admitida revisão, de acordo com o interesse público e desde que preservados os
critérios para avaliação das propostas e os aspectos que norteiam este processo de seleção pública."

Trata-se, contudo, de dispositivo de natureza excepcional: sua incidência pressupõe análise de risco a
ser promovida pelo próprio Órgão Estatal Parceiro - o IEF -, já na fase de elaboração da Memória de
Cálculo do Contrato de Gestão, de modo a resguardar o atendimento às variáveis que balizam a
segurança jurídica do Edital e do processo de seleção pública.

Assim, para fins de participação no certame, compete às entidades interessadas observarem
integralmente os valores-limite fixados para cada categoria de despesa sujeita a teto, tal como
estabelecidos na versão vigente do Termo de Referência e da Errata nº 01, disponíveis na íntegra em:
https://www.ief.mg.gov.br/edital-ief-n%C2%BA-01/2026-projeto-rio-doce-mais-vida. Não é, portanto,
um ajuste unilateral à disposição da proponente com base em sua própria pesquisa de mercado.

Após a celebração, contudo, a Memória de Cálculo constitui referencial para a destinação dos
recursos e não vincula necessariamente os gastos da Organização Social ao longo da execução, nos
termos do art. 33 do Decreto Estadual nº 47.553/2018, cabendo ao OEP acompanhar a adequação
das despesas e, quando necessário, solicitar justificativas para os gastos realizados em desacordo
com o planejamento. Ademais, eventuais modificações no contrato de gestão são possíveis. Porém,
deverão observar as hipóteses e os procedimentos de aditamento previstos nos arts. 61 a 63 do
referido Decreto, incluindo a devida instrução processual pelo OEP e a submissão à análise de
conformidade técnica da Seplag. As alterações de dotação orçamentária e a correção de erros
formais poderão ser formalizadas mediante termo de apostila, assinado pelo dirigente máximo do
OEP, apensado à documentação do contrato de gestão e de seus aditivos e publicado nos sítios
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eletrônicos do OEP e da Organização Social. Tais ajustes deverão ser devidamente fundamentados,
inclusive a partir do acompanhamento físico e financeiro realizado pela comissão de monitoramento,
nos termos do art. 46 do Decreto, e observar o interesse público, a disponibilidade orçamentária e as
demais disposições legais e contratuais aplicáveis.

4. O valor de área meio (R$ 1.108.549,00 / 1,74%, corrigido) é insuficiente frente à experiência do
Instituto Ekos (5% no TP 51/21) - pode ser revisto?

Reforça-se, a correção decorrente da Errata nº 01: o percentual não é de 2,68%, e sim 1,74% do valor
global.

Quanto à revisão desse limite: aplica-se o item 11.13 do Edital, que admite revisão da estimativa de
custos, já na fase de execução, "de acordo com o interesse público e desde que preservados os
critérios para avaliação das propostas e os aspectos que norteiam este processo de seleção pública".
Trata-se, contudo, de dispositivo de natureza excepcional: sua incidência pressupõe análise de risco a
ser promovida pelo próprio Órgão Estatal Parceiro — o IEF —, já na fase de elaboração da Memória
de Cálculo do Contrato de Gestão, de modo a resguardar o atendimento às variáveis que balizam a
segurança jurídica do Edital e do processo de seleção pública.

Assim, para fins de participação no certame, compete às entidades interessadas observarem
integralmente os valores-limite fixados para cada categoria de despesa sujeita a teto, tal como
estabelecidos na versão vigente do Termo de Referência e da Errata nº 01, disponíveis na íntegra em:
https://www.ief.mg.gov.br/edital-ief-n%C2%BA-01/2026-projeto-rio-doce-mais-vida.

Adicionalmente, cabe esclarecer que, após a celebração, contudo, a Memória de Cálculo constitui
referencial para a destinação dos recursos e não vincula necessariamente os gastos da Organização
Social ao longo da execução, nos termos do art. 33 do Decreto Estadual nº 47.553/2018, cabendo ao
OEP acompanhar a adequação das despesas e, quando necessário, solicitar justificativas para os
gastos realizados em desacordo com o planejamento. Ademais, eventuais modificações no contrato
de gestão são possíveis. Porém, deverão observar as hipóteses e os procedimentos de aditamento
previstos nos arts. 61 a 63 do referido Decreto, incluindo a devida instrução processual pelo OEP e a
submissão à análise de conformidade técnica da SEPLAG. As alterações de dotação orçamentária e a
correção de erros formais poderão ser formalizadas mediante termo de apostila, assinado pelo
dirigente máximo do OEP, apensado à documentação do contrato de gestão e de seus aditivos e
publicado nos sítios eletrônicos do OEP e da Organização Social. Tais ajustes deverão ser
devidamente fundamentados, inclusive a partir do acompanhamento físico e financeiro realizado
pela comissão de monitoramento, nos termos do art. 46 do Decreto, e observar o interesse público, a
disponibilidade orçamentária e as demais disposições legais e contratuais aplicáveis.

5. Toda a equipe mínima deve trabalhar do mês 1 ao mês 60, ou é possível propor período de
contratação por cargo, ajustado ao cronograma de execução?

Embora as colunas de "Mês Inicial de Trabalho" e "Mês Final de Trabalho" da Tabela 1 do Anexo III -
Estimativa de Custos estejam tecnicamente desbloqueadas para edição, o Instituto Estadual de
Florestas esclarece que a diretriz para este processo de seleção pública é a manutenção da equipe
mínima obrigatória em atividade durante toda a vigência inicial do Contrato de Gestão - do mês 1 ao
mês 60 -, tendo em vista a natureza contínua das obrigações de coordenação técnica, financeira e de
governança previstas no Programa de Trabalho, que se estendem de forma ininterrupta ao longo dos
20 Períodos Avaliatórios trimestrais que compõem os 60 meses de execução.

Essa diretriz está sendo formalmente comunicada, por meio de aviso específico, a todas as entidades
interessadas na participação do certame, de modo a assegurar uniformidade de tratamento entre
todas as proponentes.

Atenciosamente,
Instituto Estadual de Florestas - IEF
Diretoria de Conservação e Recuperação de Ecossistemas - DCRE
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ATENÇÃO: Este e-mail foi enviado a partir de uma fonte externa ao Sisema. Nunca forneça dados
pessoais, especialmente usuários/senhas de acesso. Não envie ou abra quaisquer links/anexos, a menos
que você tenha certeza da identidade do remetente.

De: Camila Dinat <camila.dinat@ekosbrasil.org>
Enviado: terça-feira, 21 de julho de 2026 18:28
Para: Projeto Restamb <restamb@meioambiente.mg.gov.br>
Cc: Marina Tiengo <marina.tiengo@ekosbrasil.org>; Maria Cecilia <maria.cecilia@ekosbrasil.org>
Assunto: RES: Pedido de Esclarecimento – Edital IEF nº 01/2026 - Instituto Ekos Brasil
 

 
Prezados,
 
Em acréscimo ao email encaminhado pelo Instituto Ekos Brasil ao IEF, em relação ao EDITAL IEF no 01/2026,  gostaríamos de
acrescentar ainda as seguintes perguntas:
 

1. Quanto ao Indicador 3.3 - Percentual de pagamentos de PSA realizados conforme validação técnica. A nosso ver a
descrição dos critérios para o pagamento de PSA está genérica (“será considerada a proporção de até 1 (um) hectare de área
conservada para cada 1 (um) hectare efetivamente restaurado no imóvel rural, com limite máximo de 5 (cinco) hectares de
área conservada elegível por propriedade), dando a entender que todas as propriedades escolhidas e que tenham atendido à
definirão as Áreas Prioritárias (pg 4 Termo de Referência) são potencialmente elegíveis. Se esse é o entendimento, quando
serão esclarecidas as  “restrições orçamentárias estabelecidas no âmbito do projeto e do edital”, para que sejam
efetivamente definidas as áreas que poderão receber PSA? Há alguma ideia de ressarcimento por hectare que já esteja em
prática pelo IEF? Propriedades que tenham sido beneficiadas, podem perder este benefício do PSA ao longo do projeto?

 
2. Considerando os custos para aquisição de Bens com limite de R$ 110 mil, verificamos em estimativa com valores
praticados hoje, que ele seria (quase) suficiente para no máximo, adquirir a lista proposta no Termo de Referência. Com isso,
nenhum outro bem poderia ser adquirido ao longo do projeto. É essa mesmo a interpretação que devemos ter? Ou o limite
poderá ser negociado no momento da elaboração da memória de cálculo? 
 
3. Valor Global de Salários e Bolsa Estágio. Verificando site de pesquisa de salário, e considerando apenas a equipe mínima
apresentada no Termo de Referência, e considerando (conforme sugerido no edital) os valores de salário praticado pelo
Instituto Ekos no âmbito do Termo de Parceria 51/21 que tem com o IEF, o montante de R$ 5.950.690,43 é insuficiente,
considerando a contratação de todos os cargos do início ao fim do projeto, com uma estimativa de dissídio anual de 5%, sem
considerar equipe adicional, que poderá ser necessária. Esse valor ainda poderá será revisto dadas as informações de mercado?
 
4. Em relação a Gastos Gerais/Área Meio, que tem como limite máximo o valor de R$ R$ 1.108.549,00. A experiência do
Instituto Ekos, no Termo de Parceria com o IEF 51/21 é que esse valor corresponde a 5% do contrato da Parceria.
Considerando a necessidade de estabelecimento de um escritório na região, e nossa experiência atual, entendemos que o valor
limite estipulado pelo TR é insuficiente. Gostaríamos de saber se esse valor ainda poderá ser revisto dadas as experiências em
curso e do próprio IEF?
 
5. Por fim, toda a equipe mínima exigida no Termo de Referência deverá iniciar as atividades no mês 1 e permanecer até o mês
60, ou será possível propor o período de contratação de cada cargo, adequando-o ao cronograma de execução e às entregas
previstas no projeto?
 

Agradecemos mais uma vez a atenção e os esclarecimentos.
Att.,
 
Equipe Instituto Ekos Brasil
CNPJ: 04.954.252/0001-00
 
Camila Dinat
Tel: +55 11 5505 6371

Cel: +55 11 998 644 201

www.ekosbrasil.org
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Siga-nos no LinkedIn e Instagram

Conheça o  Compromisso com o Clima e compense emissões gerando impacto socioambiental positivo.

Aviso de confidencialidade - Esta mensagem pode conter informação confidencial, privilegiada ou com dados pessoais, sendo seu sigilo protegido por

lei. Se você não for o destinatário ou a pessoa autorizada a receber esta mensagem, não pode usar, copiar ou divulgar as informações nela contidas,

inclusive seus anexos, ou tomar qualquer ação baseada nessas informações. Quaisquer ações que violem a privacidade, a proteção dos dados ou a

confidencialidade desta mensagem podem ser consideradas ilegais, implicando em apuração de responsabilidade e indenização pelo(s) infrator(es). Se

você recebeu esta mensagem por engano, por favor, avise imediatamente ao remetente, respondendo o e-mail e em seguida apague-a. Agradecemos sua

cooperação.

 
 
De: Camila Dinat
Enviada em: terça-feira, 21 de julho de 2026 11:54
Para: restamb@meioambiente.mg.gov.br
Cc: Marina Tiengo <marina.tiengo@ekosbrasil.org>; Maria Cecilia <maria.cecilia@ekosbrasil.org>
Assunto: Pedido de Esclarecimento – Edital IEF nº 01/2026 - Instituto Ekos Brasil
 
Prezados,
 
O Instituto Ekos Brasil, interessado em participar do processo de seleção pública objeto do Edital IEF nº 01/2026 para a coexecução de
ações no Polo Aimorés, vem solicitar esclarecimentos técnicos e financeiros acerca dos instrumentos convocatórios. Tais
questionamentos visam garantir a plena conformidade da proposta técnica e a viabilidade operacional das metas estabelecidas. Seguem
os pontos para análise:
 

1. Considerando que o Eixo Temático VI (Instrumentos Econômicos – Programa de PSA) estabelece que a gestão operacional e
financeira das ações compete à entidade executora e que o PSA é descrito como uma 'despesa finalística condicionada' no perfil
de gastos gerais (Tabela 3), solicita-se o seguinte esclarecimento: Os recursos destinados ao pagamento efetivo dos beneficiários
(produtores rurais) estão integralmente contemplados no valor global estimado de R$ 63.541.813,74 a ser repassado à OS, ou a
entidade será responsável apenas pela gestão operacional de pagamentos que serão realizados com recursos de outra fonte
orçamentária do IEF/SEMAD?

 
2. O item 129 do TR fixa o valor máximo de R$ 5.950.690,43 para o 'Valor global de Salários e Bolsa Estágio', ressaltando que

este valor deve ser apurado 'exclusivamente com base em salários-base e bolsas estágio, sem a inclusão de encargos sociais,
trabalhistas, benefícios ou provisões'. Por outro lado, o item 132 estabelece que o teto para 'Gastos com Pessoal' não poderá
exceder 24,45% do valor global do contrato (aproximadamente R$ 15,5 milhões), 'incluindo salários, encargos e benefícios'.
Diante do exposto, confirma-se o entendimento de que a proponente deve observar o limite de R$ 5.950.690,43 estritamente
para a soma das remunerações nominais (salário-base), enquanto a margem restante até o limite de 24,45% destina-se
exclusivamente ao custeio dos encargos e benefícios obrigatórios?

 
3. Considerando que o item 139 do Termo de Referência (Anexo I) estabelece um teto de R$ 1.108.549,00 (2,68%) para as

despesas típicas de área meio, e que o item 127 do mesmo anexo admite revisões nas diretrizes financeiras por motivo de
interesse público, desde que preservado o valor global, solicita-se o seguinte esclarecimento: Existe a possibilidade de a
proponente sugerir, justificadamente, um remanejamento interno entre as rubricas de 'Gastos Gerais' para elevar o valor
destinado à área meio, desde que o valor total do contrato (R$ 63,5 milhões) e o teto de gastos com pessoal (24,45%) sejam
rigorosamente mantidos?

Caso a resposta seja negativa, esse limite de 2,68% deve ser considerado como um teto absoluto e intransponível tanto para a
elaboração da proposta técnica quanto para a execução futura do contrato?"

 
4. Tendo em vista a possibilidade de revisão das diretrizes financeiras por interesse público (item 127 do TR), o limite de R$ 110

mil é considerado um teto absoluto e intransponível para a proposta, ou a proponente poderá sugerir um valor superior para
investimentos em equipamentos, desde que justifique a necessidade técnica e compense esse custo com o remanejamento de
outras rubricas de 'Gastos Gerais', mantendo inalterado o valor global do contrato?

 
5. Considerando que o item 3 do Anexo II do Contrato de Gestão (Programa de Trabalho) estabelece indicadores de desempenho ,

solicitamos os seguintes esclarecimentos:
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a. Como o IEF avaliará o desempenho da OS caso esta comprove a execução integral e qualificada de todas as etapas de

mobilização e orientação técnica, mas não atinja a meta numérica de assinaturas devido à decisão final negativa do
produtor (fator alheio à sua ingerência)?

b. O mecanismo de 'Relatório de Evento Obstativo', previsto para o Indicador 3.2 (item 333) para tratar de 'fatores alheios
à governabilidade da Organização Social', poderá ser utilizado para justificar o não atingimento das metas dos
indicadores 1.3 e 2.2 sem prejuízo para a nota global trimestral da entidade?

c. Na hipótese de pontuação 'Insatisfatória' decorrente exclusivamente desses indicadores de adesão voluntária, quais
serão as consequências para os repasses financeiros subsequentes e para a manutenção do Contrato de Gestão?"

 
Agradecemos desde já a colaboração.
 
Equipe Instituto Ekos Brasil
CNPJ: 04.954.252/0001-00
 
Camila Dinat
Tel: +55 11 5505 6371

Cel: +55 11 998 644 201

www.ekosbrasil.org

Siga-nos no LinkedIn e Instagram

Conheça o  Compromisso com o Clima e compense emissões gerando impacto socioambiental positivo.

Aviso de confidencialidade - Esta mensagem pode conter informação confidencial, privilegiada ou com dados pessoais, sendo seu sigilo protegido por

lei. Se você não for o destinatário ou a pessoa autorizada a receber esta mensagem, não pode usar, copiar ou divulgar as informações nela contidas,

inclusive seus anexos, ou tomar qualquer ação baseada nessas informações. Quaisquer ações que violem a privacidade, a proteção dos dados ou a

confidencialidade desta mensagem podem ser consideradas ilegais, implicando em apuração de responsabilidade e indenização pelo(s) infrator(es). Se

você recebeu esta mensagem por engano, por favor, avise imediatamente ao remetente, respondendo o e-mail e em seguida apague-a. Agradecemos sua

cooperação.
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Outlook

RE: Pedido de esclarecimento – Edital IEF nº 01/2026

De Sigrid de Aquino Neiva <sigrid.neiva@meioambiente.mg.gov.br>
em nome de
Projeto Restamb <restamb@meioambiente.mg.gov.br>

Data Qua, 22/07/2026 17:57
Para Leila Rodrigues da Silva <leila.silva@finatec.org.br>
Cc Suellen Santos Diniz de Carvalho <suellen.carvalho@finatec.org.br>

Prezada Senhora,

Agradecemos a manifestação de interesse da Fundação de Empreendimentos Científicos e
Tecnológicos – FINATEC quanto à eventual participação no Edital IEF nº 01/2026, bem como a
atenção dispensada à análise institucional prévia.

Esclarecemos, inicialmente, que o pedido foi recebido após o encerramento do prazo regulamentar
para pedidos de esclarecimentos relativos a este Edital, previsto no item 5.5 do instrumento
convocatório (encerrado em 21/07/2026), o que impede seu processamento no rito formal de
esclarecimentos do certame.

Além disso, a matéria objeto da consulta - requisitos de governança institucional e de equivalência
do Conselho de Administração para fins de qualificação como Organização Social - refere-se a
competência exclusiva da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag, nos termos do
art. 46 da Lei Estadual nº 23.081/2018, e não do Instituto Estadual de Florestas – IEF, que atua
unicamente como Órgão Estatal Parceiro na celebração do Contrato de Gestão decorrente deste
processo de seleção pública.

Dessa forma, orientamos que a FINATEC encaminhe diretamente à Seplag as dúvidas apresentadas,
por meio do endereço eletrônico:

organizacoessociais@planejamento.mg.gov.br

Essa é a via adequada para obtenção de manifestação institucional vinculante sobre os requisitos de
qualificação como Organização Social, incluindo a interpretação quanto à equivalência de órgãos
estatutários frente às exigências da Lei nº 23.081/2018 e do Decreto Estadual nº 47.553/2018.

Permanecemos à disposição para esclarecimentos adicionais no que competir ao IEF.

Atenciosamente,

Instituto Estadual de Florestas — IEF
Diretoria de Conservação e Recuperação de Ecossistemas — DCRE

De: Leila Rodrigues da Silva <leila.silva@finatec.org.br>
Enviado: quarta-feira, 22 de julho de 2026 15:20
Para: Projeto Restamb <restamb@meioambiente.mg.gov.br>
Cc: Suellen Santos Diniz de Carvalho <suellen.carvalho@finatec.org.br>
Assunto: Pedido de esclarecimento – Edital IEF nº 01/2026
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ATENÇÃO: Este e-mail foi enviado a partir de uma fonte externa ao Sisema. Nunca forneça dados
pessoais, especialmente usuários/senhas de acesso. Não envie ou abra quaisquer links/anexos, a menos
que você tenha certeza da identidade do remetente.

 

 
Prezados(as),
Bom dia.
Inicialmente, parabenizamos o Instituto Estadual de Florestas pela condução do Edital IEF nº
01/2026.
Estamos realizando análise jurídica e institucional para avaliar a possibilidade de participação da
Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos – FINATEC no referido processo seletivo
e, nesse contexto, gostaríamos de solicitar alguns esclarecimentos acerca dos requisitos para
qualificação como Organização Social do Estado de Minas Gerais.
1. Governança institucional
A Lei Estadual nº 23.081/2018 e o Decreto Estadual nº 47.553/2018 estabelecem requisitos
relacionados à estrutura de governança das entidades qualificadas como Organizações Sociais.
Nossa dúvida é se, para fins de qualificação, a análise realizada pela SEPLAG considera o
atendimento material das competências e mecanismos de governança previstos no estatuto da
entidade, ou se é exigida correspondência estritamente formal entre a estrutura estatutária da
entidade e aquela prevista na legislação das Organizações Sociais.
2. Conselho de Administração
A legislação estadual faz referência à existência de Conselho de Administração com competências
específicas.
Considerando que determinadas fundações privadas possuem órgão colegiado máximo de
deliberação com denominação diversa (como Conselho Superior ou órgão equivalente), desde que
exerça competências institucionais semelhantes, questionamos:
a) é possível que esse órgão seja considerado equivalente ao Conselho de Administração para fins
de qualificação como Organização Social, desde que desempenhe as atribuições exigidas pela
legislação?
b) ou a legislação exige necessariamente a existência de órgão estatutário denominado "Conselho
de Administração", independentemente da equivalência de competências?
Os esclarecimentos serão importantes para subsidiar nossa análise institucional acerca da eventual
participação no certame e da necessidade de eventuais adequações estatutárias.
Desde já agradecemos a atenção e permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos
adicionais.
Atenciosamente,
Leila Rodrigues da Silva
Analista de Relacionamento e Negócios
FINATEC – Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos

Leila Silva
Analista
Facilitação
(61) 99251-2567
(61) 3974-3505
www.finatec.org.br
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